
Prefeitura de Goiânia
Gabinee do Prefeio

MENSAGEM Nº 75, DE 2026

Excelenssimo Senhor Presidene, Senhores Vereadores,

No uso da prerrogava que me é assegurada pelo ar. 94, § 2º, da Lei Orgânica do
Município de Goiânia, resuo a essa Casa de Leis, vetado parcialmente o Autógrafo de Lei nº
110, de 23 de junho de 2026, oriundo do Projeo de Lei nº 216/2025, Processo nº
00000.002325.2025-93, de auoria do Vereador William do Armazém Silva, que "Dispõe sobre o
Selo Ancorrupção, concedido pelo Município de Goiânia às empresas que adoem programas
de inegridade e compliance."

Incide o veo sobre o ar. 7º, abaixo ranscrio:

Ar. 7º O Poder Execuvo regulamenará esa Lei, no que couber, no prazo de 90
(novena) dias a parr de sua publicação.

Insada a se manifesar, a Procuradoria-Geral do Município opinou pelo veo do
disposivo acima colacionado, por congurar inerferência na prerrogava regulamenar e na
gesão adminisrava do Chefe do Poder Execuvo, violando o princípio da separação dos
Poderes, conforme fundamenos a seguir:

2.5 Da inconstucionalidade formal do prazo de regulamenação previso no ar. 7º

Ainda no plano formal, o ar. 7º do Auógrafo de Lei nº 110/2026 esabelece que o Poder
Execuvo regulamenará a lei, no que couber, no prazo de novena dias conados da
publicação. A xação, por lei, de prazo para o exercício da avidade regulamenar do
Execuvo congura inerferência no princípio da separação dos Poderes, consagrado no
ar. 2º da Consuição Federal, bem como na compeência de chea da Adminisração
conferida ao Chefe do Poder Execuvo por simeria ao ar. 84, inciso II, da Cara
Consucional.

Nesse parcular, o Supremo Tribunal Federal rmou orienação reierada quano à
inconsucionalidade de norma que espula prazo ao Chefe do Poder Execuvo para o
exercício de sua prerrogava regulamenar. No julgameno da ADI 3816, o Plenário
declarou parcialmene inconsucional lei esadual que xava prazo para regulamenação
pelo Execuvo, em acórdão assim emenado:

DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.
7.436/2002 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, ALTERADA PELA DE N. 10.684/2017.
ISENÇÃO DE PEDÁGIO PARA VEÍCULOS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA. VÍCIO DE
INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. ESTIPULAÇÃO DE PRAZO PELO PODER LEGISLATIVO PARA
REGULAMENTAÇÃO PELO EXECUTIVO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS
PODERES. CONTRATO DE CONCESSÃO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO. PRESUNÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE. PEDIDO JULGADO
PARCIALMENTE PROCEDENTE. [...] III. RAZÕES DE DECIDIR. 4. A legislação impugnada não
versa sobre maérias relavas ao funcionameno da Adminisração, noadamene no que
se refere a servidores e órgãos, de modo que não esá evidenciada ofensa à reserva de
iniciava do Chefe do Execuvo previsa no ar. 61, § 1º, da Consuição de 1988.
Precedenes. 5. Viola o princípio da separação dos poderes lei de iniciatva do Poder
Legislatvo que estpula prazo para o chefe do Executvo regulamená-la, ane
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conrariedade ao ars. 2º e 84, II, da Constuição da República. Precedenes. [...] IV.
DISPOSITIVO. 8. Pedido julgado parcialmene procedene, para declarar a
inconsucionalidade do ar. 3º da Lei n. 7.436/2002 do Esado do Espírio Sano.

(STF, ADI 3816, Tribunal Pleno, Rel. Min. Nunes Marques, j. 31/03/2025) (grifos nossos)

No mesmo sendo, e de forma ainda mais direa quano ao pono ora examinado, o
Supremo Tribunal Federal rearmou que é inconsucional a espulação, por lei, de prazo
para que o Poder Execuvo edie regulamenação, por violação ao princípio da separação
dos Poderes (STF, ADI 7.215, Tribunal Pleno, Rel. Min. Nunes Marques, j. 26/11/2025). A
orienação não é recene, enconrando raízes em precedenes que reconhecem a
impossibilidade de o Legislavo assinar prazo ao Execuvo para o exercício de
prerrogava que lhe é própria (STF, ADI 4.728, Tribunal Pleno, Rel. Min. Rosa Weber, j.
16/11/2021, e STF, ADI 546, Tribunal Pleno, Rel. Min. Moreira Alves, j. 11/03/1999).

Impora observar que a disnção rmada pela jurisprudência recai sobre dois planos
diversos. A obrigação de regulamenar pode decorrer da lei, pois inegra o dever de dar
efevidade à norma. A xação de prazo especíco para ano, conudo, congura
ingerência na gesão da agenda inerna do Poder Execuvo, a quem compee avaliar a
conveniência e a oporunidade do momeno de agir. O que se revela incompavel com a
Consuição no ar. 7º do auógrafo não é a previsão de que o Execuvo regulamenará a
lei, mas a imposição do prazo coercivo de novena dias para que o faça.

Cabe ressalar que o vício foi idencado ainda na origem, ano pelo Parecer nº
455/2025 da Procuradoria Jurídica da Câmara quano pelo relaório da Comissão de
Consuição, Jusça e Redação, os quais recomendaram a supressão do disposivo. A
ausência de correção no curso do processo legislavo ransfere ao Chefe do Poder
Execuvo o encargo de sanear o defeio por ocasião da deliberação sobre a sanção.

Regisre-se, por m, que o vício se concenra na inegralidade do ar. 7º e não conamina
os demais disposivos, dada a divisibilidade da maéria. Diane disso, recomenda-se o
veo inegral ao ar. 7º do Auógrafo de Lei nº 110/2026. A solução observa o ar. 94, § 3º,
da Lei Orgânica do Município de Goiânia, que exige que o veo parcial abranja exo
inegral de argo, parágrafo, inciso ou alínea, em simeria com o ar. 66, § 2º, da
Consuição Federal, e não obsa que o Chefe do Poder Execuvo, em momeno
oporuno, regulamene a maéria por decreo.

.......................................................

conclusão

Ane o exposo, esa Procuradoria Especializada de Assessorameno Jurídico opina pela
sanção parcial do Auógrafo de Lei nº 110/2026, por reconhecer a consucionalidade
formal e maerial de seu núcleo normavo e a legimidade da iniciava parlamenar, com
veo inegral ao ar. 7º, nos ermos da fundamenação e pelas razões a seguir
sinezadas.

2.6 Das ressalvas écnico-legislatvas a serem sanadas por decreo regulamenador

Reconhecida a validade formal e maerial do núcleo do auógrafo e isolado o vício do ar.
7º, remanescem impropriedades de écnica legislava que, embora não jusquem veo
adicional, reclamam raameno cuidadoso no decreo regulamenador, sob pena de
compromeer a aplicabilidade da fuura lei.

No plano da aplicabilidade da fuura lei, sobressai a indeerminação da auoridade
responsável. O exo refere-se reieradamene à auoridade responsável e ao órgão
compeene, mas não idenca qual unidade da Adminisração Municipal receberá os
requerimenos, avaliará os programas e decidirá sobre a concessão, a renovação e o
cancelameno do Selo. A lacuna não congura vício de iniciava, conforme já assenado,
mas confere ao decreo regulamenador função de compleude esruural, indispensável à
ecácia da norma.

Merece aenção, ademais, o cancelameno auomáco previso no § 2º do ar. 6º. A
rerada do Selo quando o programa se revelar apenas formal e sem ecácia pressupõe
juízo écnico sobre a qualidade do programa, o que não se compabiliza com a ideia de
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auomasmo. A supressão de um reconhecimeno já concedido, sem prévio
procedimeno adminisravo, ende a colidir com as garanas do conradiório e da ampla
defesa e com o devido processo legal, previsos no ar. 5º, incisos LIV e LV, da Consuição
Federal. Cumpre, por isso, que o regulameno esabeleça rio próprio, com nocação da
empresa e oporunidade de defesa, anes da decisão de cancelameno.

Há, ainda, impropriedades ponuais de redação e de remissão. O § 2º do ar. 1º
condiciona a renovação à conrmação da qualidade do programa durane o ano em que o
selo for concedido, enunciado que não se ajusa com precisão à validade bienal do Selo e
à avaliação rimesral previsa no ar. 6º.

De igual modo, o ar. 4º, inciso I, alínea c, repora-se ao ar. 59 da Lei nº 12.846/2013,
quando o disposivo pernene aos programas de inegridade é o do Decreo federal nº
11.129/2022. As referidas imprecisões podem ser esclarecidas na regulamenação,
mediane inerpreação sisemáca que preserve a coerência inerna da norma.

Por m, recomenda-se que o decreo regulamenador harmonize os criérios de avaliação
do Selo com o Decreo Municipal nº 985/2015, que já disciplina o programa de
inegridade como circunsância relevane no processo adminisravo de responsabilização
e aribui compeências à Conroladoria-Geral do Município, bem como preveja
raameno diferenciado e simplicado às microempresas e empresas de pequeno pore,
em coerência com a Lei Complemenar nº 123/2006. A providência evia duplicidade
esruural e reduz o risco de conio de compeências enre órgãos municipais.

.......................................................

c) o ar. 7º, que xa prazo de novena dias para a regulamenação da lei pelo Poder
Execuvo, é formalmene inconsucional, por ofensa ao princípio da separação dos
Poderes (CF, ars. 2º e 84, II), recomendando-se o seu veo inegral, com fundameno no
ar. 94, § 3º, da Lei Orgânica do Município de Goiânia.

Nesse conexo, qualquer disposição normava que assine ermo coercivo ou
espule prazos para a auação do Execuvo em maérias afeas à sua própria organização e
planejameno revela-se maerialmene incompavel com a ordem consucional, por exrapolar
as funções do ene legislavo e compromeer a auonomia adminisrava e a gesão da agenda
inerna do Poder Execuvo local.

Tal disposição revela ingerência indevida do Poder Legislavo municipal em
maéria submeda à compeência do Chefe do Execuvo, violando fronalmene o princípio da
separação dos Poderes, consagrado no ar. 2º da Consuição da República, bem como a sua
prerrogava privava delineada por simeria ao ar. 84, inciso II, da Consuição Federal.

O Supremo Tribunal Federal possui enendimeno maciço e consolidado sobre a
maéria, assenando de forma caegórica a inconsucionalidade da imposição de prazos para a
avidade regulamenar do Execuvo, conforme se exrai dos seguines precedenes:

Emena: Ação direa de inconsucionalidade. Lei 1.601/2011, do Esado do Amapá.
Insuição da Políca Esadual de Prevenção, Enfrenameno das Violências, Abuso e
Exploração Sexual de Crianças e Adolescenes. Preliminar. Ausência de impugnação
especíca dos disposivos da lei quesonada. Não conhecimeno, em pare. Ar. 9º.
Esabelecimeno de prazo para o Poder Execuvo regulamenar as disposições legais
consanes de referido diploma normavo. Impossibilidade. Violação dos ars. 2º e 84, II,
da Consuição da República. 1. Recai sobre o auor das ações de conrole concenrado de
consucionalidade o ônus processual de indicar os disposivos impugnados e realizar o
coejo analíco enre cada uma das proposições normavas e os respecvos movos
juscadores do acolhimeno da preensão de inconsucionalidade, sob pena de
indeferimeno da peção inicial, por inépcia. 2. Não se mosra processualmene viável a
impugnação genérica da inegralidade de um decreo, lei ou código por simples objeção
geral, insuciene, para ano, a mera invocação de princípios jurídicos em sua formulação
absraa, sem o confrono ponual e fundamenado enre cada um dos preceios
normavos quesonados e o respecvo parâmero de conrole. 3. Firme a jurisprudência
dese Supremo Tribunal Federal no sentdo da incompatbilidade de dispositvos
normatvos que esabeleçam prazos, ao Poder Executvo, para apresenação de projeos
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de lei e regulamenação de preceios legais, por violação dos ars. 2º e 84, II, da
Constuição da República. 4. Ação direa de inconsucionalidade conhecida em pare e,
nessa exensão, pedido julgado procedene. (ADI 4728, Relaor(a): ROSA WEBER, Tribunal
Pleno, julgado em 16/11/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-244 DIVULG 10-12-2021
PUBLIC 13-12-2021) (grifo nosso)

É inconstucional qualquer enatva do Poder Legislatvo de definir previamene
coneúdos ou esabelecer prazos para que o Poder Executvo, em relação às maérias
afeas a sua iniciatva, apresene proposições legislatvas, mesmo em sede da
Consuição esadual, porquano ofende, na seara adminisrava, a garana de gesão
superior dada ao chefe daquele Poder. [ADI 179, rel. min. Dias Tooli, j. 19-2-2014, P, DJE
de 28-3-2014.] (grifo nosso)

Ao inovar no ordenameno jurídico e impor condicionane emporal ao exercício
de uma aribuição picamene execuva, o disposivo afrona o paco consucional e a
independência das funções, razão pela qual se caraceriza manifeso vício de
inconsucionalidade formal.

Ressala-se, conudo, que o veo ao ar. 7º não elide o dever-poder da
adminisração pública de dar el execução à norma. A efeva implemenação do uxo avaliavo
e a edição do respecvo decreo regulamenador deverão se dar em momeno oporuno, com o
devido saneameno das lacunas e imperfeições de écnica legislava idencadas na proposa.

Nesse momeno, o Poder Execuvo, no exercício de sua conveniência e
oporunidade, observará as balizas de planejameno e adequação nanceira da Lei de
Responsabilidade Fiscal, preservando o equilíbrio das conas públicas municipais, bem como a
aplicabilidade e a ecácia da políca pública de inegridade insuída pelo Selo Ancorrupção.

Essas, Excelenssimo Senhor Presidene e nobres parlamenares, são as razões
que conduziram ao veto parcial do Autógrafo de Lei nº 110, de 23 de junho de 2026,
especicamene do art. 7º, as quais submeo à apreciação dos Senhores Membros do Poder
Legislavo, na expecava de acolhimeno.

Goiânia, daa da assinaura elerônica.

SANDRO MABEL
Prefeio de Goiânia

Documeno assinado eleronicamene por Sandro Mabel, Prefeio de
Goiânia, em 15/07/2026, às 19:38, conforme ar. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A auencidade do documeno pode ser conferida no sie
htps://www.goiania.go.gov.br/sei informando o código vericador
10788000 e o código CRC CC53E367.

Avenida do Cerrado, 999, APM-09, Bloco F, 2º andar -
Palácio das Campinas Venerando de Freias Borges (Paço Municipal) - Bairro Park Lozandes

CEP 74884-900 Goiânia-GO

Referência: Processo Nº 26.38.000000122-7 SEI Nº 10788000v1
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